
 
 

 
 

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE JUNHO DE 2.016. 

Aos oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, nas dependências 

da Câmara Municipal de Morretes, sob a Presidência do Vereador Júlio Cesar Cassilha, presentes os 

Vereadores: Lucídio Lopes de Araújo Netto, Valdecir Mora, Flavia Rebello Miranda, Luciano Cardoso, 

Elói Nogueira, Luciane Costa Coelho, Mauricio Porrua, Tadaci Shiosaki e Airton Tomazi. Havendo 

quórum legal de Vereadores, pedindo a proteção de Deus e amparado pelas Leis vigentes no País, o 

Presidente deu início à 18ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Morretes. O Presidente 

perguntou se havia alguma consideração sobre a ata da 16ª Sessão Ordinária, e como não houve 

declarou aprovada. O Presidente passou a leitura das correspondências do Poder Executivo. Ofício 

181/2016, do Gabinete do Prefeito, em resposta ao ofício desta Casa de Leis que solicitava maiores 

esclarecimentos quanto à publicação dos decretos e demais atos oficiais. A Prefeitura informa que os 

decretos já expedidos estão parcialmente disponíveis no site oficial da Prefeitura e serão atualizados e 

complementados pelas publicações anteriores até a presente data e, com relação às futuras 

publicações, também serão publicadas no site. Em paralelo, informa que estão implantando um 

software Público para oferecer novos serviços ao cidadão, bem como transparência e diversos módulos 

para a gestão Municipal, o que ainda está em fase de implantação, alimentação e treinamento e, assim 

que estiver o sistema previamente instalado, informará esta Casa de Leis. O Vereador Mauricio Porrua 

solicitou questão de ordem para esclarecer a ausência do Vereador Samuel Cordeiro Adriano. Ofício 

182/2016, do Gabinete do Prefeito requerendo a retirada do Projeto de Lei nº 371/2016, para proceder 

modificações necessárias. Ofício 186/2016, do Gabinete do Prefeito em resposta aos atos legislativos 

abaixo descritos: *As seguintes indicações foram TODAS colocadas na programação de atendimento: 

*Indicações 087/2016, Vereadora Luciane, que solicitava implantação de lixeira no bairro Fortaleza; 

*Indicação 088/2016, Vereador Tadaci, que sugeria uma academia ao ar livre na Praça do Porto de 

Cima; *Indicação 90/2016, Vereador Elói, que sugeri a colocação de saibro na localidade do Bom 

Jardim; *Indicação 093/2016, Vereador Luciano, sugeria a implantação de 3 lixeiras: na entrada do Rio 

Sagrado,  na entrada do Condomínio do Rio Sagrado e na entrada da localidade do Canhembora; 

*Indicação 095/2016, Vereador Luciano, solicitava manutenção e restauro na entrada do Ceasa; 

*Indicação 096/2016, Vereador Luciano solicitava serviços de roçada e manutenção nas ruas do Jardim 



 
 

 
 

das Palmeiras; *Indicação 097/2016, Vereador Luciano, solicitava o serviço de manutenção e restauro 

nas ruas paralelas à Estrada das Canavieiras, bairro Candonga; *Indicação 099/2016, Vereador 

Luciano, solicitava a troca de lâmpadas na quadra de esportes e cancha de areia do Jardim das 

Palmeiras; *Indicação 089/2016, Vereador Tadaci, que sugeria reforma e manutenção geral da Quadra 

de Esportes Marcy Alves Pinto, localizada no Porto de Cima. A Prefeitura informa que será elaborado 

estudo para viabilizar os recursos necessários a execução. *Indicação 94/2016, Vereador Luciano, que 

sugeria a implantação de faixa para pedestres bem como uma lombada no Prolongamento da Rua XV 

de Novembro, em frente ao Conjunto Habitacional Dr. Sidney Antunes de Oliveira. Em resposta 

encaminha cópia de ofícios dirigidos ao DER, bem como à ECOVIA, desde 2014, juntamente com o 

ofício da Diretora da Escola Dulce Seroa Cherobin Motta, com a mesma reivindicação; *Indicação 

100/2016, Vereador Luciano, que sugeria serviços de Patrolamento, manutenção e restauro com 

colocação de material em toda área rural da América de Cima, América de Baixo e Pantanal. A 

municipalidade informa que a solicitação já havia sido feita pelo Sr. Jahyr Tonetti, da AMANTANAL e 

que a mesma já encontra-se na programação de atendimento. *Indicação 092/2016, Vereador Tadaci, 

que sugeria serviços de Patrolamento, manutenção e restauro com colocação de material na Colônia 

Marques e Prainha. O Prefeito informa que encaminhou à Secretaria de Infraestrutura para 

atendimento; *Indicação 098/2016, Vereador Luciano, sugeria a limpeza no Colégio Miguel Schleder, 

bem como nas calhas e também fazer reparo na cobertura devido às goteiras. O Executivo encaminhou 

a Secretaria de Educação para as devidas providências. *Requerimento 010/2016, da Vereadora Flávia, 

que solicitava a Secretaria de Ação Social a organização de reunião com os órgãos competentes 

ligados à educação, criança e adolescente, bem como à segurança pública para discutir a respeito da 

problemática das drogas entre os alunos e nas imediações do Colégio Rocha Pombo. Informa o Chefe 

do Executivo que encaminhou à Secretaria competente para os devidos fins. Ofício 190/2016, do 

Gabinete do Prefeito encaminhando cópia da resposta da Direção da Escola Miguel Schleder, com 

relação ao pedido formalizado através da Indicação nº 098/2016, do Vereador Luciano Cardoso. O 

Presidente passou a leitura de correspondências recebidas de terceiros. Convite da Escola Municipal 

Miguel Schleder, para que em Plenário, todos sejam convidados a participarem da Festa Junina da 

Escola que será realizada no pátio da Escola, no dia 10 de junho, as 18horas. Ofício nº 091/2016, do 

Conselho da Comunidade, convidando a quem for de interesse para participação da Assembleia Geral, 



 
 

 
 

no dia 10 de junho as 19:30horas, no Fórum da Comarca – Salão do Júri. Ofício nº 003/2016, da 

Comissão de Orçamento, Finanças e Gestão, solicitando à Presidência desta casa que encaminhasse 

ao Executivo os apontamentos pertinentes aos Projetos de Leis nº 367 a 369/2016, em tramitação nesta 

Casa. O Presidente informou que a solicitação foi deferida através da expedição do Ofício nº 089/2016 

para o Poder Executivo. E, o Poder Executivo em resposta, encaminhou as devidas alterações através 

do Ofício nº 191/2016. O Presidente passou a leitura das Proposições de Indicação. Indicação nº 

085/2016. Autor: Vereador Valdecir Mora. Objeto: Sugere ao Chefe do Poder Executivo Municipal que 

solicite a Secretaria competente que estude junto á Empresa Contrel - Prestadora de Serviços da área 

de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, solicite a mesma a elaboração de um Projeto de Instalação de Baixa 

Tensão na Localidade do Sambaqui para viabilizar a implantação de iluminação pública ao longo da 

Estrada. O Presidente encaminhou. Indicação n° 101/2016. Autor: Vereador Júlio Cesar Cassilha. 

Objeto: Sugere ao Executivo Municipal, que solicite a Secretaria competente para que estude a 

possibilidade de implantar uma academia ao ar livre nas localidades dos bairros Vila Ferroviária, 

Central, Colônia Marques e Vila Santo Antônio. O Presidente encaminhou. Indicação nº 102/2016. 

Autor: Vereador Tadaci Shiosaki. Objeto: Sugere ao Executivo Municipal, que interceda junto ao DER e 

à concessionária ECOVIA, para estudarem a possibilidade de implantação de cobertura de ponto de 

ônibus na Praça do São João da Graciosa. O Presidente encaminhou. Indicação n° 103/2016. Autor: 

Vereador Tadaci Shiosaki. Objeto: Sugere ao Executivo Municipal, que interceda junto ao DER e à 

concessionária ECOVIA, para estudarem a possibilidade de implantação de cobertura de ponto de 

ônibus na entrada da prainha, ao lado da Ponte do Rio Nhundiaquara no Porto de Cima. O Presidente 

encaminhou. Indicação n° 104/2016. Autor: Vereador Júlio Cesar Cassilha. Objeto: Sugere ao Poder 

Executivo Municipal, que solicite a Secretaria competente para que estude a possibilidade de realizar a 

poda de árvores localizadas na Estrada da Refinaria, no bairro Central, na Estrada do Bananal, no 

bairro Colônia Marques, no bairro Ponte Alta e também serviços de patrolamento e reposição de 

material nas estradas citadas. O Presidente encaminhou. O Presidente passou a leitura das 

Proposições de Requerimento. Proposição de Requerimento nº 011/2016. Autor: Vereadora Flávia 

Rebello Miranda. Objeto: Requer ao Chefe do Poder Executivo, após apreciação desta colenda Câmara 

um estudo jurídico aprofundado para extinguir a cobrança da “Taxa de Iluminação Pública” de todos os 

beneficiários do PROGRAMA DE IRRIGAÇÃO NOTURNA (PIN), emergencialmente. O Presidente 



 
 

 
 

informou que se algum Vereador manifestasse no momento a intenção em discutir a Proposição, a 

mesma seria encaminhada para a ordem do dia da Sessão seguinte, do contrario, encaminharia para a 

ordem do dia da presente Sessão sem discussão – conforme o artigo 127 do regimento interno. 

Proposição de Requerimento nº 012/2016. Autor: Vereadora Flávia Rebello Miranda. Objeto: Requer ao 

Chefe do Poder Executivo, após apreciação desta colenda Câmara que encaminhe a esta Casa a 

listagem nominal e completa de todas as diárias concedidas aos servidores da Pasta da Saúde de 

nosso município no primeiro quadrimestre de 2016, conforme nos foi apresentada na ultima audiência 

púbica dos recursos da Saúde. O Presidente informou que se algum Vereador manifestasse no 

momento a intenção em discutir a Proposição, a mesma seria encaminhada para a ordem do dia da 

Sessão seguinte, do contrario, encaminharia para a ordem do dia da presente Sessão sem discussão – 

conforme o artigo 127 do regimento interno. O Presidente perguntou-me se havia algum Vereador 

inscrito para fazer o uso da palavra, e eu o respondi que havia os Vereadores Flavia Rebello Miranda e 

Airton Tomazi. O Presidente concedeu o uso da palavra a Vereadora Flavia Rebello Miranda. A 

Vereadora iniciou primeiramente saudando a todos os presentes na Sessão. Justificou as Proposições 

de Requerimento de sua autoria que estavam na pauta dessa Sessão. Primeiramente a Proposição de 

Requerimento nº 12/2016, que trata dos valores de horas extras dos servidores Municipais. Mencionou 

a reunião em que foi apresentado na ultima semana na prestação de contas obrigatória legalmente da 

Secretaria de Saúde, onde foi apresentado os gastos dos meses de janeiro a abril.  Disse que chamou a 

sua atenção foi que nos primeiros meses, mais que compreendeu o salário no total de todos os 

servidores da saúde, 10% foi horas extras, e num total de vencimentos e vantagens fixas de R$ 

874.620,00, R$ 94.821,83 foram de horas extras. Mas a informação que tem dos servidores é que 

muitas horas extras foram cortadas, por questão de contenção de despesas, a não ser os motoristas 

que saem do Município muitas vezes 4 e 5 horas da manhã, e ganham porcentagem de horas extras, 

mas nunca passa que duzentos reais no máximo. Expôs que fez esse Requerimento solicitando 

nominalmente os servidores que receberam esse valor. Lembrou que em outras oportunidades, o Poder 

Executivo disse aos Vereadores que por questão de sigilo não poderia encaminhar os solicitados 

documentos, mas a Vereadora alegou que pode e deve, mas é responsabilidade do Vereador que 

receber não divulgar.  então o Poder Executivo não pode dizer que isto é uma questão de sigilo, e deve 

enviar para esta Casa para que saibam o que está acontecendo, pois se R$ 94 mil foi dividido entre os 



 
 

 
 

funcionários efetivos conforme consta nos documentos, mesmo estando separado os vencimentos e 

vantagens fixas dos efetivos, subsídios de Secretários, vencimentos de comissionados, gratificação por 

tempo de serviço, então as funções dentro de uma rubrica orçamentária e de uma pontuação de uma 

tabela salarial tudo é separado,  e em relação a isto alegou que tudo isso é muito preocupante, e disse 

que ficaria contente se fosse para os servidores, pois eles estão muito desvalorizados. Frisou que na 

atual circunstância qualquer que seja  o recurso para servidores é bem vindo e merecido. O Vereador 

Mauricio Porrua solicitou uma parte na fala, perguntando se as horas extras também estão subdivididas 

em relação cargos de comissão, efetivos e subsidiados. A Vereadora Flavia citou itens da lista: 

vencimentos e vantagens fixas de efetivos, subsídios de Secretários, vencimento de pessoal 

comissionado, gratificação por tempo de serviço, férias, décimo terceiro, fundo de garantia, contribuição 

ao INSS e horas extras. O Vereador Mauricio disse que tinha um organograma antiga e no ano de 2013 

resolveram fazer um novo organograma, onde os cargos de secretariado não tinha carga horária, mas 

os demais tinham, que é uma opção do Prefeito, normalmente pela questão de não colocar carga 

horária para depois não gerar nenhum problema empregatício, mas o Prefeito optou por não colocar 

carga horária nenhuma,  e isto quer dizer que nenhum comissionado dentro desse organograma pode 

ter uma hora extra, por que todos são dedicação exclusiva. Lembrou que no tempo entrou com uma 

ADIM salientando que a Lei era inconstitucional, mas não houve êxito. E frisou que se algum Secretário 

recebeu hora extra terá que devolver, pois não pode acontecer tal fato. A Vereadora expôs também 

sobre o Requerimento nº 12/2016, que trará da solicitação de um estudo aprofundado para ser retirada 

cobrança de iluminação pública dos usuários do PIN. Mencionou que o agricultor que é beneficiário 

deste programa tem dois relógios em sua residência, um para a casa e outro para o PIN, assim 

recebendo consequentemente duas contas. Expôs que esteve na EMATER e na COPEL para saber 

mais sobre o caso, para fazer o Requerimento. E citou que a principal função econômica do Programa é 

incremento de renda, geração de empregos e diminuição do êxodo rural. Questões técnica: aumento de 

produtividade, adequação do regime de balanço hídrico e otimização dos ativos da concessionaria. 

Questões Ambientais: racionalização do uso da água; racionalização do uso da energia; racionalização 

do uso de agrotóxicos. Frisou que o Programa tem uma referencia para dar incentivo ao agricultor de 

uma forma extraordinária. Salientou que o Governo do Estado em 2004 criou esse Programa para 

ajudar os agricultores, mas o Município não está ajudando em nada eles cobrando a taxa de iluminação 



 
 

 
 

pública do PIN. Aduziu que moradores não entendem que a cobrança de iluminação pública é 

proporcional ao seu gasto, e não para iluminar a frente da sua residência ou o bairro, mas sim para 

pagar os custos que é utilizado no centro  da Cidade e em todas as áreas que tem iluminação pública. 

Frisou que sua opinião profissional é que fosse trabalhado por uma taxa única e fixa, mas a Lei é 

Federal e nada pode ser feito. Solicitou o apoio dos Vereadores para aprovação do Requerimento. O 

Vereador Mauricio solicitou uma parte, dizendo que comunga com a ideia da Vereadora e lembrou que 

o Vereador Airton fez uma Proposição de Indicação com essa finalidade, e também expôs que gostaria 

de saber como está a arrecadação e as despesas da tarifa de iluminação pública. Disse que não é justo 

taxar o agricultor duas vezes, mas dentro de um estudo técnico. Lembrou que quando foi acordado que 

só votariam a favor da COSIP se não fosse cobrado nem PIN, nem Luz Fraterna e nem quem utilizasse 

menos de 100 kW/mês, pois somente pessoas de baixa renda utilizam menos de 100 kW/mês. Disse 

que são questões ideológicas que devem ser cobradas, como pedir as notas para a Contrel. Frisou que 

não pode ficar cobrando a mesma taxa duas vezes a mesma pessoa. A Vereadora Flavia lembrou que 

ela e o Vereador Airton encaminharam vários Ofícios para a Copel, onde foi reiterado os Ofícios, mas 

sem respostas.  E disse que entende que a maior obrigatoriedade de repassar informações é o Poder 

Executivo. Expôs que tem Município que divide proporcionalmente a taxa de iluminação pública entre os 

moradores, assim não sobra e nem falta, e se falta num mês, no mês seguinte é taxado naquele valor 

exatamente para que não sobre dinheiro, já que não pode ser utilizado para outros fins. A Vereadora  

disse que fez um chamado para empresa Contrel, para troca de lâmpadas da entrada do Bairro Sarapiá, 

e o próprio dono da Contrel ligou para ela dizendo que lá foi feito instalação de 127w  e tinha lugares 

que não tinha 220w e não podia ser feito. E quando foi justificar para uma pessoa que mora no local, a 

mesma falou que todas as lâmpadas já foram trocadas. Assim a Vereadora alegou que a empresa não 

sabe o que está fazendo. O Vereador Airton Tomazi solicitou uma parte, e disse que existe duas 

Localidades denominadas Sarapia, sendo 1 e 2, e na Localidade Sarapiá 2 que fica próximo a sua 

residência realmente não existe baixa tensão. A Vereadora expôs que gostaria de manifestar a sua 

preocupação, pois sabe que a saúde no Brasil está numa situação muito ruim, muito precária e disse 

que pra sua vergonha enquanto representante do Poder Legislativo e eleita numa Comissão para tentar 

contribuir para alguma coisa, dizendo que ouviu de uma pessoa: “Vereadora, é só em Morretes que isso 

acontece.”, pois muitas vezes pessoas penam por exames que não tem, mencionando o aparelho de 



 
 

 
 

Radiografia que está novo e não está sendo usado por questões burocráticas. Solicitou para a Casa 

que em conjunto elaborar mais um Oficio ao Poder Executivo para resolver essa situação, por que tem 

dinheiro da Comunidade investido no local onde está o aparelho. O Presidente deferiu a solicitação da 

Vereadora, expondo que vai encaminhar um Oficio ao Poder Executivo para solicitar esclarecimentos. O 

Presidente concedeu o uso da palavra ao Vereador Airton Tomazi. O Vereador primeiramente saudou a 

todos os presentes na Sessão, e lembrou que a um tempo atrás entrou em contato com a Copel sobre o 

cancelamento da cobrança de tarifa de iluminação pública do PIN, mas não houve êxito. E também 

explicou assuntos sobre o processo, e disse que tem pessoas que usam desse beneficio na parte do dia 

para utilizar a água para currais, galinheiros e chiqueiros, mas estas pessoas não ganham desconto na 

tarifa. Expôs que é a favor do requerimento para que seja aprovado para beneficiar os mais de 150 

agricultores que utilizam o programa. O Vereador Mauricio solicitou uma parte, frisando que se as 

pessoas que utilizam do processo durante o dia devem ser taxados, pois estão fora do programa, por 

que é PIN- Programa de Irrigação Noturna, e o incentivo é para o agricultor irrigar no período da noite. 

O Vereador Airton explicou o por que foi criado o programa para beneficiar os agricultores. Mencionou 

que os postes que antes ficavam no meio das lavouras, a Contrel está colocando na beira da rua, para 

facilitar a manutenção. Aduziu que o Poder Executivo nos primeiros quatro meses do ano repassou para 

a Contrel R$ 260 mil, mas se alguém liga para a empresa solicitando manutenção os atendentes dizem 

que a Prefeitura não está pagando. O Vereador, sobre a solicitação de uma Moção de Reconhecimento 

e aplauso para os alunos que garantiram medalhas nos jogos escolares Paranaense no ano de 2016, 

solicitou então que também fosse colocado na lista o nome da Larissa da Silva, filha da funcionaria da 

Casa Maria Luiza Rodrigues da Silva, a Larissa foi vice campeã em 2016 nos jogos estudantis 

paranaense e 13º lugar no brasileiro. Disse que é muito importante fazer essas homenagens, para 

incentivar ainda mais os alunos. O Vereador Luciano Cardoso solicitou uma parte, parabenizou os 

alunos Luis Eduardo e Vinicius que ganharam bolsa para a seleção Paranaense juvenil de vôlei. Frisou 

que está faltando incentivo por parte do Município para o esporte na Cidade, pois tem ótimos atletas na 

Cidade. Mencionou o Cristofer Boruch, lutador de MMA, e times de futebol amador, que também sofrem 

por falta de incentivo do Poder Executivo. O Vereador Airton mencionou que tem três times de futebol 

amador na Copa Litoral, e alegou que o Município poderia realizar um campeonato na Cidade, mas 

pouca coisa tem sido feito a esse respeito na Cidade. O Presidente deferiu o pedido do Vereador Airton 



 
 

 
 

em registrar os nomes e aguardar a listagem chegar para montar a Moção. O Vereador Mauricio Porrua 

disse que em relação a Moção de Repudio para o COLIT, ligou para a assessora do Vereador Edu de 

Paranaguá e solicitou o modelo da Moção que foi feito naquela Casa, e também entrou em contato com 

os Vereadores de Antonina para reforçarem a solicitação, para os Municípios não ficarem engessados 

nessas questões ambientais. O Presidente passou a ordem do dia com a apreciação das Proposições 

de Requerimento. Proposição de Requerimento nº 011/2016. A Vereadora Flávia Rebello Miranda no 

uso de suas atribuições legais leva para apreciação da Colenda Câmara de Vereadores a seguinte 

Proposição: Requer ao Chefe do Poder Executivo, após apreciação desta colenda Câmara um estudo 

jurídico aprofundado para extinguir a cobrança da “Taxa de Iluminação Pública” de todos os 

beneficiários do Programa de Irrigação Noturna (PIN), emergencialmente. Justificativa: Informa que uma 

das funções específicas da Câmara é a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, e, desta 

forma foi averiguado junto aos órgãos responsáveis, inclusive judiciário, constatando-se aparente 

irregularidade na taxação em duplicidade do mesmo beneficiário e sobretudo a preocupação que esta 

cobrança frustre o objetivo principal do programa que é dar melhores condições financeiras aos 

agricultores de nosso Município. Flávia Rebello Miranda, Vereadora. O Presidente colocou a Proposição 

de Requerimento nº 011/2016 em votação, solicitando que os favoráveis permanecessem como 

estavam e os contrários que se manifestassem. O Presidente aprovou a Proposição de Requerimento 

nº 011/2016. Proposição de Requerimento nº 012/2016. A Vereadora Flávia Rebello Miranda no uso de 

suas atribuições legais leva para apreciação da Colenda Câmara de Vereadores a seguinte Proposição: 

Requer ao Chefe do Poder Executivo, após apreciação desta colenda Câmara que encaminhe a esta 

Casa a listagem nominal e completa de todas as diárias concedidas aos servidores da Pasta da Saúde 

de nosso município no primeiro quadrimestre de 2016, conforme nos foi apresentada na ultima 

audiência púbica dos recursos da Saúde. Justificativa: Informa que uma das funções específica da 

Câmara é a fiscalização e controle de caráter político-administrativo do Executivo e Legislativo, 

portanto, servirá para acompanhamento, conhecimento e controle. Câmara Municipal, Sala das 

sessões. Morretes, 08 de junho  de 2016. Flávia Rebello Miranda, Vereadora. O Presidente colocou a 

Proposição de Requerimento nº 012/2016 em votação, solicitando que os favoráveis permanecessem 

como estavam e os contrários que se manifestassem. O Presidente aprovou a Proposição de 

Requerimento nº 012/2016. O Presidente perguntou-me se havia algum Vereador inscrito para uso da 



 
 

 
 

palavra de encerramento, e respondi que não. O Vereador Mauricio Porrua solicitou questão de ordem, 

e disse que são contas diversos que vem para o Município e o encontro de contas só se dá ao gasto do 

braço de luz, então é mentira o que falavam que o gasto do braço de luz, no encontro de contas não 

sobrava nada, por que se está pagando R$ 260 mil para a Contrel, tá sobrando R$ 65 mil/mês e 

fazendo uma avaliação de custo beneficio, arrecadando R$ 70 mil tem um gasto de R$ 15 mil de 

encontro de contas. A Vereadora Flavia, disse que foi repassado para Hygea em quatro meses um valor 

de R$ 500 mil que era ainda pagamento de vencimentos do ano passado. E expôs que deve ser 

perguntado se dentro desses R$ 260 mil não tem pagamento do ano passado. E alegou que antes de 

afirmar tem que esclarecer que valores e de quando esta sendo pago esses R$ 260 mil. O Vereador 

Mauricio disse que este problema aconteceu entre o ano de 2004 e 2005, haja vista que depois foi 

reformada a decisão do Tribunal, por causa de uma forma errada de aumentos passivos, pois não pode 

ser passado de um ano para o outro, pagamentos que não sejam previstos. Só se for um contrato com 

uma empresa de prestação de serviço de 12 meses, que foi contratada em junho, assim pode fazer um 

empenho global e liquidar mês a mês. Mas não se pode ficar pagando divida empenhada no ano 

anterior e ser pago subsequente. Ressaltou que a previsão orçamentaria que é votada nesta Casa á 

para o ano atual e não para ao ano anterior. E tudo isso sem autorização desta Casa. Solicitou que a 

Comissão de Finanças juntamente com a Assessoria Contábil para que estude minuciosamente os 

anexos da Prestação de Contas da Audiência Pública. O Vereador Airton solicitou que os Vereadores 

participem da Audiência Pública após a Sessão do dia 15 de junho, para que fiquem informados. E que 

o arquivo esta na sala do Vereador Luciano para todos os Vereadores tirar suas dúvidas. O Vereador 

Luciano questionou se a Casa já recebeu o convite da Audiência Pública sobre o Projeto da PR 340 que 

ligará a BR 277 a Cidade de Antonina que será realizada no Theatro de Antonina. Mencionou que a 

moça que estava presente em uma reunião que questionava tanto a construção da PR é uma 

engenheira da empresa RUMO. Frisou a importância de todos os Vereadores comparecerem na 

Audiência no dia 16 de Junho, quinta feira. E em relação a área esportiva, expôs que teve uma reunião 

da Liga de Futebol de Morretes e que devida a falta de prestação de contas a liga está com uma divida 

de quase R$ 38 mil. O Vereador Lucídio disse que o esporte amador estava com divida na 

Confederação Paranaense de Futebol Amador e ele conseguiu deixar tudo em dia. E lembrou os 

tempos em que os times disputavam campeonatos, mas hoje em dia o esporte não está tendo apoio 



 
 

 
 

nenhum. Ressaltou que espera que outros consigam levantar o esporte no Município. O Vereador 

Valdecir mencionou que recebeu uma situação de iluminação pública e decidiu ir até a Copel de 

Paranaguá onde conversou com o Raul que disse que o PIN não pode ser cobrada taxa de iluminação 

pública desde que o relógio seja só para o PIN, mas se for destinado para outra finalidade 

imediatamente será cobrada a taxa. Pois o programa é para irrigação noturna e não para outras 

finalidades.  Como não havia nada mais a ser discutido e apreciado, o Presidente deu por encerrada a 

Décima Oitava Sessão Ordinária de 2016, onde eu Vereador Elói Nogueira, 1º Secretário redigi a 

Presente Ata que após lida e Aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente Vereador Júlio Cesar 

Cassilha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


